
 

 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS 

 
 
 

AATTAA  

112244ªª  RREEUUNNIIÃÃOO  OORRDDIINNÁÁRRIIAA  

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS 

 

 

 

06 DE ABRIL DE 2005 

 (NA Reunião Descentralizada e Ampliada do CNAS, em Curitiba/PR) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

− Curitiba-PR −



 2/19 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Reunião Descentralizada e Ampliada do CNAS 

 

Local: Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social.   

Data: 06 de abril de 2005. 

 

 

ATA DA 124ª  REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS 

 

Ao sexto dia do mês de abril de dois mil e cinco, teve início a 124ª Reunião Ordinária do 

Conselho Nacional de Assistência Social, sob a Coordenação da Presidente Márcia Maria 

Biondi Pinheiro, com a presença dos Conselheiros: Conselheira Gisele de Cássia 

Tavares, Conselheira Simone Aparecida Albuquerque, Conselheira Natália de Souza 

Duarte, Conselheiro Eugênio Guilherme Himmen, Conselheira Luciana de Barros 

Jaccoud, Conselheiro Elias Sampaio Freire, Conselheiro Marcelo da Silva Freitas, 

Conselheira Regina Celeste B. A. de Carvalho, Conselheiro José Adelar Cuty da Silva, 

Conselheira Margarete Cutrim Vieira, Conselheiro Marcelo Garcia Vargens, Conselheiro 

Antônio Celso Pasquini, Conselheiro Misael Lima Barreto, Conselheiro Ricardo Renzo 

Brentani, Conselheira Rosângela Dias Oliveira da Paz, Conselheira Dalila Maria Pedrini, 

Conselheiro Sílvio Iung, Conselheiro Carlos Ajur Cardoso Costa, Conselheira Maria de 

Fátima R. carvalho, Conselheiro Euclides da Silva Machado, Conselheiro Ademar de 

Oliveira Marques, Conselheira Vânia Lúcia Ferreira Leite, Conselheiro Marco Antônio 

Gonçalves, Conselheiro Carlos Rogério de C. Nunes, Conselheira Maria Aparecida 

Medrado, Conselheiro João Paulo Ribeiro, Conselheiro Antônio Ferreira Neves. E, 

também, com a presença dos convidados: Marilda Silva de Sousa (São Caetano do Sul), 

Cláudia Maria Castro (Fundação Padre Albino), Moisés Barreto (CDI), Waldir Pereira 

(ACM de São Paulo), Luiz Vicente Dutra (CONIC), Lary Klock (FUNEF), MArluce Araújo 

Ferreira (Secretaria de Política Social – Juiz de Fora), Neiva dos Santos Cunha (CAMP-

SBC/CMASSAC), Simone Ferrari (CMAS – Toledo/PR), Terezinha Bitencourt (CEAS – 

Paraná), Eliane Maria Oliveira Pimenta de Souza (CMAS – Cerro Azul/PR), Sara Regina 

Albuquerque (AFPS), Maria José Feltback (SBES), VAldira Berni Pereira (SBES), Lis 

Regina pugsley (CMAS – SMAS – TB), Maricélia de F. Hacklamy (Fundação de Ação 

Social), Enaim de Paula de Araújo (SIMS), Elda Berdudelero (CMAS – santa Izabel do 
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Oeste/PR), Rita de Cássia Alves (SBE Social), Marcela B. Cunha (SBES – Joinville/SC), 

Maçazomi G. Niwa (Fed. Santas Casa/PR), Paulo Roberto Grolli (Fed. Santas Casa/PR), 

Rosita Márcia Wilma (Fed. Santas Casa/PR), Miriane Ricardo (Associação Paranaense de 

Cultura), José Carlos Aguilera (Fórum Nacional de Assistência Social), Charles Roberto 

Pranke (Secretaria Municipal de São Leopoldo/PR), Maria Rosa S. A. Azevedo (Câmara 

dos Deputados), Moisés Araújo Coelho (CEAS/PR), Caroline Coelho Barone (Associação 

Padre João Ceconello), Roberta Cristina Borges (FAS), Rosângela Wigdela (IASP), 

Regina Mitiko (SETP – Londrina), Betania Maria Gomes Raquel (CEAS – CE), Cleilson M. 

Gomes (CEAS-CE), Alacir Ramos (IMSCU/EMESCAM), Séfora Rola Carmo (CEAS-AP), 

Vanda Moura (CEAS-CE), Helena de Jesus Araújo (SEMAS/RO), José Roberto Covac 

(SEMESP/ABMES), Patrícia Cezar (COEGEMAS/MS), Ana Cristina S. Silva 

(COEGEMAS/SC), Loreci Glau (CMJS/SC), Elias de Souza Oliveira (Neniamérica/Foz), 

Luzinete Ednalva (Prefeitura de Pérola e Brasilândia do Sul/PR), Maria de Fátima Souza 

(Prefeitura de Pérola), Sônia Maria Batista (Prefeitura de Pérola), Miguel Nunes (CMAS – 

Araucária/PR), Marcelina Areias Horácio (Prefeitura Municipal de Araucária/PR), Wilma 

Antunes (Prefeitura de Seropédica/PR), Angelita Medeiros (Seropédica), Antônia Maria 

Fontoura (E. R. SETP – Guapuava/PR), Nancy Pinheiro (pastoral da Saúde), Albertina de 

Carvalho (CEAS/SE), Helena Tavares da Silva (CMAS – Betim/MG), Fábio de Souza Luiz 

(CMAS – Betim/MG), Maria de Fátima dos Reis Brício (CMAS – Macapá-AP). A 

Presidente Márcia iniciou a reunião com a apresentação dos conselheiros presentes, dos 

funcionários do CNA e da Secretaria Estadual. Com a palavra, o Conselheiro João Paulo 

apresentou a justificativa de falta do Conselheiro Antônio Gilberto. A seguir, a Secretária 

Executiva Cláudia Sabóia realizou a justificativa das ausências dos demais Conselheiros. 

A Presidente deu início aos trabalhos colocando a em discussão a aprovação da ata da 

última reunião e da pauta da reunião em andamento que foram aprovadas sem 

considerações. Sobre os informes, o Conselheiro Ademar Marques ponderou sobre as 

modificações no Art. 3º do Decreto 2536 e também do Decreto 4327 poderiam entrar 

como informe, mas que deveria ser feito um encaminhamento para que o assunto não 

fosse tratado como informe. Sobre a mesma questão, o Conselheiro Elias lembrou que a 

matéria já estava pautada para a Comissão de Normas e sugeriu que o Conselheiro 

Ademar fizesse o relato naquela instância para depois trazer para a apreciação do 

Conselho. A Conselheira Rosângela Paz registrou nos Informes o pedido de 

encaminhamento para que nas próximas reuniões haja informes da tramitação da 

alteração do BPC na Câmara dos Deputados e também da discussão da Lei de Renda 

Universal. O Conselheiro Carlos Rogério solicitou a antecipação da próxima reunião do 
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CNAS em Brasília para os dias 9, 10 e 11, justificou, a seguir, os motivos da solicitação.O 

encaminhamento da proposta foi interrompido para o Padre Roque fizesse uma 

explanação saudando todos os presentes.Dando continuidade, abriu-se o espaço para a 

discussão sobre a proposta apresentada pelo Conselheiro Carlos Rogério que foi 

aprovada. Retomando o informe apresentado pelo Conselheiro Ademar sobre as 

modificações no Art. 3º do Decreto 2536 e também do Decreto 4327, a Conselheira 

Regina Affonso propôs que o debate fosse aberto e que todos os setores interessados 

fossem convidados a discutir a questão. A seguir a Secretária Executiva Cláudia Sabóia 

fez a leitura dos informes da Secretaria Executiva e da Presidência: 1) Criação do GT 

para elaboração do Código de Conduta e Ética do CNAS. Sobre este primeiro informe, o 

Conselheiro Elias solicitou que a Presidente Márcia Pinheiro coordene o grupo escolhido 

até que seja escolhido o coordenador efetivo. A proposta foi aprovada pela senhora 

presidente. Dando continuidade aos informes, a senhora Cláudia Sabóia ainda falou 

sobre: 2) A composição da Comissão Organizadora da 5ª Conferência; 3) O 

encaminhamento da ordem de serviço que disciplina a distribuição de material e 

estabelece procedimentos no âmbito do CNAS; 3) Procedimentos tomados pela 

Secretaria Executiva no caso da ausência de folhas no processo Liceu Coração de Jesus; 

4) Prestação de contas sobre o Estoque Zero; 5) Conseqüências da Resolução 22; 6) O 

site do CNAS. Com a palavra, a Presidente Márcia Pinheiro relatou sua participação na 

reunião com Conselheiros em Governador Valadares. A Conselheira Simone Albuquerque 

solicitou à Secretaria Executiva que as palestras desta Reunião Descentralizada fossem 

disponibilizadas no site do CNAS. Em reposta, a Presidente Márcia Pinheiro explicou que 

as palestras das secretarias poderão ser imediatamente disponibilizadas, mas para as 

que são de outros autores já está sendo providenciada a devida autorização. A senhora 

Gisele ainda complementou dizendo que para as perguntas do “Pergunta que não quer 

calar”também estão sendo tomadas providências para que sejam disponibilizadas. O 

Conselheiro Misael solicitou à Presidência que fosse relatada a reunião de Porto Alegre, 

ocorrida há uma semana. A seguir, a presidente fez o relato. Como informe, a Conselheira 

Vânia falou sobre a Comissão pela Promoção, Defesa e Garantia dos Direitos da Criança 

e do Adolescente na Convivência Familiar e Comunitária e propôs uma reunião entre 

COANDA e CNAS. A Conselheira Simone Albuquerque ponderou sobre a extensão da 

pauta do Conselho e em reposta a Conselheira Regina sugeriu que a Presidente do 

CNAS se reunisse com a Presidência do CONANDA para tratar do assunto. Tratando do 

tema, o Conselheiro Ademar sugeriu que a Comissão de Política tivesse a incumbência 

do diálogo. O Conselheiro Marcelo Garcia ponderou a dificuldade de trazer o assunto uma 
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vez que o assunto ainda não está muito claro na Comissão de Política. A Conselheira 

Simone Albuquerque falou sobre o grupo que discute a questão da convivência familiar e 

comunitária e da importância das estratégias apresentadas para uma atuação na área, 

finalizando, apoiou a sugestão da Conselheira Regina. O senhor Ademar Marques 

ressaltou a importância e a urgência da discussão do tema. Por fim, a Presidente Márcia 

Pinheiro acatou a sugestão da Conselheira Regina e comprometeu a Presidência do 

CNAS a agendar uma reunião com a Presidência do CONANDA. O Conselheiro João 

Paulo informou sobre a 11ª Plenária da CUT e o fato do Art. 3º da NOB ser objeto de 

discussão do evento. Com a palavra, o Conselheiro Marcelo Garcia encaminhou o pedido 

de uma nota de repúdio à chacina ocorrida no Rio de Janeiro que foi  aceito ficando sob 

responsabilidade dos Conselheiros do Rio de Janeiro a redação da nota. Sobre a fala do 

Conselheiro João Paulo, o Conselheiro Euclides reafirmou a importância da discussão 

sobre o Art. 3º da NOB e ainda registrou o trabalho executado pela Conselheira Simone 

no Rio Grande do Sul em uma reunião com gestores. O senhor Ademar propôs como 

encaminhamento a discussão sobre o processo de avaliação da Reunião Descentralizada 

e Ampliada. Em razão de relato feito pela Presidente do Conselho, sobre o descaso de 

uma companhia aérea com a Conselheira Simone decidiu-se pela elaboração de uma 

nota de repúdio que ficou a cargo do Conselheiro Marcos Antônio. Dando continuidade ao 

assunto, o Conselheiro Marcos denunciou da situação da acessibilidade no país. Na 

seqüência, o Conselheiro Sílvio deu os informes da Comissão Organizadora da 5ª 

Conferência Nacional. A princípio falou da reunião da Comissão e dos encaminhamentos 

lá propostos. Os assuntos relatados pelo Conselheiro: 1) Escolha de tema e slogan para a 

Conferência; 2) Critérios de distribuição dos delegados da Conferência; 3) Grupos de 

trabalho da Comissão; 4) Reunião do Grupo de Trabalho Programático para o dia 18 de 

abril para que seja produzida uma nova orientação para os conselhos municipais e 

estaduais para estruturação das respectivas conferências. Finalizando, informou a todos 

que a próxima reunião da Comissão será no dia 10 de maio em Brasília. O Conselheiro 

Marcelo Garcia colocou em discussão os critérios de distribuição dos delegados da 

Conferência. Retomando a palavra, o Conselheiro Sílvio fez uma explicação mais 

detalhada sobre os critérios. Sobre o mesmo assunto, a Presidente do Conselho criticou a 

falta de acesso de municípios de pequeno e médio porte à Conferência Nacional e 

defendeu a proporcionalidade como uma forma de garantir esse acesso. A Conselheira 

Gisele propôs, como solução ao problema levantado pela Presidente, a estipulação de um 

número máximo de representação por município e na distribuição da representação pelos 

estados de acordo com o número de municípios e por porte. Sobre a proposta 
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apresentada, o Conselheiro João Paulo ponderou o fator tempo, mas que poderia ser feita 

a sugestão.O Conselheiro Marcelo Garcia concordou com a idéia de um limite para a 

representação das metrópoles e levantou o problema da concentração de representantes 

das metrópoles. Dando continuidade à sua proposta, a Conselheira Gisele ainda sugeriu 

que uma vez estabelecido o teto para as cidades de grande porte, que seja redistribuído 

entre os outros portes de município do próprio estado. A Conselheira Simone concordou 

com a proposta e sugeriu que fosse feito o encaminhamento. Atendendo o pedido da 

Presidência a Conselheira Gisele detalhou sua proposta. O Conselheiro Ademar 

comentou a proposta e questionou qual seria o limite. Em resposta, o Conselheiro Sílvio 

sugeriu que o teto para número de delegados por município fosse de 10.  Também de 

acordo com a proposta, o Conselheiro Marcelo Garcia deu exemplos de cálculos em 

alguns estados e frisou a vantagem do aumento da participação do estado como um todo 

na Conferência. Simone Albuquerque levantou mais alguns pontos a favor da proposta. O 

Conselheiro Euclides Machado sugeriu um teto de 8 delegados por cidade. O senhor 

Marcelo Garcia ainda ponderou sobre os delegados do governo do estado. Em reposta, o 

Conselheiro Carlos Ajur falou que a Conferência Estadual deve ser de autonomia dos 

estados. Após as considerações, a Presidente encaminhou para votação a proposta de 

que cada estado tenha a representação de 2 delegados, definida pelo Conselho Estadual, 

sendo um governamental e o outro não-governamental que foi aprovada com 11 votos. A 

segunda parte da proposta, também encaminhada para votação, era que o número 

máximo de representantes por município seja 8 e que os outros, da representação 

estadual, sejam distribuídos entre os demais portes de municípios do estado. Proposta 

aprovada com 12 votos. A Presidente Márcia Pinheiro solicitou à senhora Gisele que 

formulasse as considerações para que as alterações sejam feitas. Após as considerações 

sobre os pontos do relatório da Comissão Organizadora da 5ª Conferência Nacional, a 

Presidente deu por encerrada a discussão e o relatório foi aprovado. O Conselheiro João 

Paulo ainda recomendou que as bancadas se reunissem para tentar evitar polêmicas no 

Plenário de modo a agilizar os trabalhos. Na seqüência a Presidente deu início à 

chamada para que fossem listados os processos que seriam retirados da pauta. O 

Conselheiro Elias solocotou que os processos do PROUNI tivessem prioridade na pauta, 

já que deveriam ser concluídos na reunião, e , assim, deu início à apresentação dos 

processos indicando o nome da entidade e o encaminhamento da nota técnica: Fundação 

Educacional de Goiás, pelo indeferimento. Colégio Normal Francisca Mendes, pelo 

indeferimento. Fundação Educacional Machado de Assis, pelo indeferimento. Associação 

(?) de Educação e Cultura, pelo indeferimento. Organização Educacional de Ribeirão 
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Pires, pelo indeferimento. Organização Santamariense em Educação e Cultura, pelo 

indeferimento. Sindicato das Entidades Mantenedoras dos Estabelecimentos de Ensino 

Superior, pelo indeferimento. Associação Brasileira Mantenedora do Ensino Superior, pelo 

indeferimento. Fundação Educacional Santaritense, pelo indeferimento. Instituto Metodista 

de Ensino Superior, pelo indeferimento. Concluiu dizendo que acompanhava todas as 

conclusões das notas técnicas. A seguir, alguns conselheiros pediram esclarecimentos 

sobre os motivos de indeferimento de algumas das entidades listadas e o senhor Elias 

respondeu todas as indagações colocando os motivos alegados pela nota técnica. Sobre 

o Instituto Metodista de Ensino Superior o Conselheiro Misael questionou o fato da 

entidade ter sido pautada na reunião anterior do Conselho que tinha se posicionado pelo 

deferimento. O Conselheiro Elias explicou os motivos da revisão do processo. Sobre a 

decisão tomada, o Conselheiro Elias observou que o Conselho deveria deliberar sobre a 

anulação e que esta não deveria partir de um ofício ou de uma instância menor que o 

Conselho. Respondendo, o Conselheiro Elias falou do embasamento da Administração 

para a tomada de decisão em questão. Com a concordância de todos a respeito das 

considerações do Conselheiro Misael, foi encaminhada para votação a anulação da 

decisão tomada na última Reunião Plenária referente ao processo nº 7101000145200552 

do Instituto Metodista de Ensino Superior de São Paulo. Todos os Conselheiros presentes 

votaram a favor da proposta. A seguir, passou-se à votação dos demais processos 

relatados pelo Conselheiro Elias e todos os Conselheiros presentes acompanharam a 

decisão do Conselheiro Elias. Com a palavra, o Conselheiro Cuty recomendou que as 

anulações de decisões do Conselho feitas por parte da Secretaria Executiva fossem ad 

referendum do Conselho. Após, iniciou-se a chamada e a listagem de retiradas de 

processos: Conselheiro Antônio Celso Pasquini – retirada do processo nº 13; retirada, 

pela Conselheira Natália Duarte, que havia pedido vistas, do processo n° 14. Conselheiro 

Ademar Marques – retirada do processo nº 20. Conselheiro Eugênio - retirada do 

processo nº 13; retirada, pela Conselheira Natália Duarte, que havia pedido vistas, do 

processo n° 14. Conselheiro José Cuty – retirada de pauta do processo nº 13. Como o 

processo referido pelo Conselheiro Cuty já havia sido retirado de pauta duas vezes, a 

Presidente submeteu à aprovação do Conselho o pedido que foi aprovado por todos. 

Ainda na pauta do Conselheiro Cuty, a Conselheira Natália pediu retirada de pauta do 

processo nº 15, do qual havia pedido vistas. Conselheira Márcia Lopez (representada na 

reunião pela Conselheira Simone Albuquerque) – Retirada do processo nº 8 pela 

Presidente Márcia Pinheiro, que havia pedido vistas ao processo. Conselheira Márcia 

Pinheiro – pedido de retirada de pauta pelo Conselheiro Cuty dos processos nº 14, 15 e 
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16, dos quais havia pedido vistas. Conselheira Margarete – retirada de pauta dos 

processos 13, 14, 15, 16 e 17. A retirada de pauta da Conselheira Margarete também teve 

que ser submetida à aprovação do Conselho por já ter sido retirada duas vezes. O 

Conselho aprovou a retirada. Conselheira Regina – retirada de pauta do processo n º16 e 

retirada, pelo Conselheiro Euclides, que havia pedido vistas, do processo n° 13. 

Conselheiro Ricardo Henriques (representado pela Conselheira Natália) – retirada do 

processo nº10;  a Conselheira Natália explicou que os processos 13 e 14 estão em 

diligência e não deveria constar na pauta, retirada do processo nº 17 pelo Conselheiro 

José Emanuel (representado pelo Conselheiro Antônio Celso). A Secretaria Executiva 

Cláudia Sabóia informou a todos que o Conselheiro Gilberto Coutinho enviou um e-mail 

retirando os processos de 1 a 19 de pauta. Conselheira Vânia, que havia pedido vistas ao 

processo nº 20 do Conselheiro Gilberto Coutinho, também retirou-o de pauta. Dando 

continuidade aos trabalhos, a Conselheira Vânia apresentou os processos para votação: 

Associação Hospitalar Lenoir Vargas Ferreira, Chapecó, Santa Catarina: registro CEAS, 

voto pelo deferimento. Associação Beneficente Frei Rogério, Curitibanos, Santa Catarina: 

registro mais CEAS, voto pelo deferimento. Associação Educativa Agostini, Passo Fundo, 

Rio Grande do Sul: renovação, voto pelo deferimento. Obra Social Imaculado Coração de 

Maria, Porto Alegre, Rio Grande do Sul: voto pelo deferimento. Hospital Beneficente 

Monte Alverne, Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul: renovação, voto pelo deferimento. 

APAE de Santa Rosa, Santa Rosa, Rio Grande do Sul: renovação, voto pelo deferimento. 

APAE de Florianópolis, Florianópolis, Santa Catarina: renovação, voto pelo deferimento. 

Associação Comunitária dos Moradores do Bairro Alto Bonito, Correia, Piauí: registro, 

voto pelo deferimento. Fundação Darvil José Caron, Campina Grande do Sul, Paraná: 

registro, voto pelo deferimento. Associação Beneficente Encontro com Deus, Curitiba, 

Paraná: registro, voto pelo deferimento. Associação de Pais e Mestres da Escola Estadual 

para Surdos Alcino Farnaya Júnior Ensino Fundamental, Curitiba, Paraná: registro, voto 

pelo deferimento. Provopar Ação Social Municipal, Medianeira, Paraná: registro, voto pelo 

deferimento. Em votação todos votaram com a relatora, com exceção do Conselheiro 

Elias que se absteve. Com a palavra, o Conselheiro Ricardo Brentani se despediu do 

Conselho, sendo esta sua última participação no Conselho. A seguir, o Conselheiro 

apresentou os processos para votação: APADEVI – Associação de Pais e Amigos dos 

Deficientes Visuais de Umuarama, Paraná: deferimento. Comitê para Democratização da 

Informática, Rio de Janeiro: deferimento. Sociedade Apóstolas da Sagrada Família, Rio 

Grande do Sul: deferimento. Hospital Vale do Jequitinhonha, Minas Gerais: deferimento. 

Hospital São Paulo, Minas Gerais: deferimento. Instituto Educacional São João da 
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Escócia: deferimento. Associação de Proteção à Velhice – APROVE, Minas Gerais: 

deferimento. APAE de Bataguassu: renovação, deferimento. Todos os anteriores eram 

renovação. Os 03 primeiros eram CEAS. Lar Assistencial Maria de Nazaré de Brasília: 

registro, deferimento. Associação Beneficente Bom Samaritano, Anápolis, Goiás: registro, 

deferimento. Lar do Ancião o Caminho, Anápolis, Goiás: registro, deferimento. Lar de 

Idosos Eurípedes Barsanulfo, Goiás: registro, deferimento. Em votação, todos 

acompanharam o voto do relator, com exceção da abstenção da Conselheira Dalila. O 

Conselheiro Misael apresentou relatório e a fundamentação sobre o Processo n° 

44006.004342/2000-14. Interessado: Instituto das Filhas de São José, ao qual tinha 

pedido de vistas, e votou no sentido de deferir o pedido de Renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social – CEAS, para o Instituto das Filhas de São 

José. O Conselheiro Marcos Antônio, que também havia pedido vistas, votou, também, 

pelo deferimento do pedido de renovação do CEAS da entidade. Em votação, todos os 

demais Conselheiros acompanharam o voto, com exceção da Conselheira Vânia que não 

votou. Com a palavra, a Conselheira Natália relatou os processos do Conselheiro Ricardo 

Henriques: Clube das Mães – Lar da Menina, Rio do Sul: registro mais CEAS, 

deferimento. Associação de Abrigo aos Idosos, Assis, São Paulo: registro mais CEAS, 

deferimento. Comunidade Rural Casa do Caminho, Duque de Caxias, Rio de Janeiro: 

registro, deferimento. Associação de Reivindicação e Apoio aos Deficientes Físicos de 

Nova Friburgo, Nova Friburgo, Rio de Janeiro: registro: deferimento. Centro de Defesa 

dos Direitos Humanos de Petrópolis, Petrópolis, Rio de Janeiro: registro, deferimento. 

APAE do Município de Santa Luzia, Santa Luzia D’Oeste, Rondônia: registro, deferimento. 

APAE de Alpestre, Alpestre, Rio Grande do Sul: registro, deferimento. APAE de Indaial, 

Indaial, Santa Catarina: renovação, deferimento. Cáritas Diocesana de Lages, Lages, 

Santa Catarina: renovação, deferimento. Sociedade de Apoio ao Menos Trabalhador – 

SAMT, Lages, Santa Catarina: renovação, deferimento. Centro de Promoção Humano de 

Telêmaco Borba, Telêmaco Borba, Paraná: renovação, deferimento. Sociedade Espírita 

Francisco de Assis de Amparo aos Necessitados, Ponta Grossa, Paraná: renovação, 

deferimento. Em votação, todos os Conselheiros presentes acompanharam o voto da 

relatora. A Conselheira Natália ainda esclareceu que os processos 13 e 14 não deveriam 

constar na pauta por estarem em diligência, que o processo 17 foi retirado de pauta e que 

o 18 tinha pedido de vistas do Conselheiro Carlos Ajur. Dadas as explicações, o 

Conselheiro Carlos Ajur solicitou a retirada de pauta do processo nº 18. Com a palavra, a 

Conselheira Regina Affonso iniciou o relato dos processos de sua planilha: APAE de 

Piúma, Piúma, Espírito Santo: renovação, deferimento. Lar São Domingos, Mangabeiras, 
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Alagoas: renovação, deferimento. Sociedade Pestalozzi de Teixeira de Freitas, Teixeira 

de Freitas, Bahia: renovação, deferimento. APAE de Castelo, Castelo, Espírito Santo: 

renovação, deferimento. Associação Pestalozzi de Mimoso do Sul, Mimoso do Sul, 

Espírito Santo: renovação, deferimento. Associação Atlética Papa Léguas, Cruzeiro, São 

Paulo: registro, deferimento. Associação de Voluntários Pró-Saúde e Vida de Belo 

Horizonte, Belo Horizonte, Minas Gerais: registro, deferimento. Associação Beneficente e 

Assistencial Don Thiago Cloin, Ibotirama, Bahia: registro, deferimento. Centro Espírita 

Escola da Boa Nova “EBON”, Mata de São João, Bahia: registro, deferimento. Conselho 

Beneficente de Crianças Trabalhadoras de Quitaiús, Lavras de Mangabeiras, Ceará: 

CEAS, deferimento. Fundação Gonçalves Lêdo, Recanto das Emas, DF: CEAS, 

deferimento. APAE de Boa Esperança, Boa Esperança, Espírito Santo: CEAS, 

deferimento. A Conselheira Regina, respondendo uma observação do Conselheiro João 

Paulo sobre o nome da Sociedade de Apoio ao Menos Trabalhador, disse que deveria 

haver uma exigência de mudança de denominação. Em votação, todos acompanharam a 

relatora. O Conselheiro Misael solicitou a revisão da retirada de pauta do processo 16, 

Fundação Faculdade de Medicina, em reposta, a Conselheira Regina explicou os motivos 

da retirada e solicitou que a questão fosse levada ao Plenário. Em defesa à retirada de 

pauta do processo, o Conselheiro Elias argumentou no sentido de ser a primeira vez que 

o processo entra na pauta e que deveria ser dado tempo à relatora para uma análise mais 

aprofundada. O Conselheiro Cuty solicitou pediu vistas ao conjunto de processos ao qual 

o processo 18 faz parte. A seguir, o Conselheiro Ricardo Brentani pediu vistas conjunta, 

assim como o Conselheiro João Paulo. A questão da postergação do processo foi 

levantada pelo Conselheiro Marcos Antônio como algo que prejudica a entidade e que 

deveria ser considerado pelo Conselho no intuito de agilizar os trabalhos. O Conselheiro 

Sílvio questionou os pedidos de vista uma vez que o processo em questão, número 16 da 

pauta da Conselheira Regina, não constar na pauta. Respondendo, o Conselheiro Elias 

colocou que primeiro deveria ser decidido se o processo está ou não na pauta e se o 

mesmo será ou não retirado de pauta. Retomando a palavra, a Conselheira Regina disse 

que os três processes 14, 15 e 16 deveriam ser unificados para uma análise mais 

cuidadosa e também apoiou o número maior de Conselheiros envolvidos no processo de 

discussão para se chegar em um resultado mais apurado. Na seqüência, retirou o pedido 

de retirada do processo 16 para que os três processos fossem discutidos em conjunto. O 

Conselheiro Ademar questionou o pedido de vista do Conselheiro Cuty aos três processos 

uma vez que o relato sobre os mesmos ainda não havia sido proferido. Sobre a mesma 

questão, o Conselheiro Euclides sugeriu que os dois primeiros processos, 14 e 15, 
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fossem relatados e que o terceiro, o 16, continuasse sendo retirado de pauta. Com o 

intuito de organizar a discussão, a Secretária Executiva Cláudia Sabóia explicou a 

situação dos processos, afirmou que os três processos, 14, 15 e 16 estavam em pauta e 

sugeriu o encaminhamento de abrir a discussão para os três processos. O Conselheiro 

Elias sugeriu que o seu relatório de pedido de vistas fosse lido juntamente com o do 

Conselheiro Cuty. Por uma questão de maior agilidade, o Conselheiro Marcos Antônio 

questionou a quantidade de pedido de vistas. O Conselheiro Misael também disse estar 

com o seu relatório e que o mesmo poderia ser anexado ao processo, mas advertiu que 

ao processo foram acrescentadas notas técnicas que não foram analisadas por ele, 

solicitou assim, que fosse dado um tempo para que ele pudesse fazer os devidos ajustes 

nos seu relatório. Finalizada a discussão, a Conselheira Margarete Vieira iniciou a leitura 

de seus processos: Associação Beneficente Casa de Nazaré, Maringá, Paraná: registro 

mais CEAS, deferimento. Associação Mato-grossense dos Cegos, Cuiabá, Mato Grosso: 

CEAS, deferimento. Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Rio Claro, Rio Claro, 

São Paulo: renovação, deferimento. APAE de Mococa, Mococa, São Paulo: renovação, 

deferimento. APAE de Gramado, Gramado, Rio Grande do Sul: renovação, deferimento. 

Sociedade Beneficente São Judas Tadeu, Jacutinga, Rio Grande do Sul: renovação, 

deferimento. APAE de Palmitinho, Palmitinho, Rio Grande do Sul: renovação, 

deferimento. Associação Beneficente de Novo Horizonte do Sul, Novo Horizonte do Sul, 

Mato Grosso do Sul: registro, deferimento. APAE de Comodoro, Comodoro, Mato Grosso: 

registro, deferimento. Associação Paraibana de Equoterapia, João Pessoa, Paraíba: 

registro, deferimento. Associação de Ação Solidária, Madalena, Pernambuco: registro, 

deferimento. Associação Ocidental Brasileira, Antônio Almeida, Piauí: registro, 

deferimento. Em votação, todos os Conselheiros acompanharam a relatora. A seguir, a 

Conselheira Márcia Pinheiro relatou os processos de sua planilha: APAE de Jaborá, 

Jaborá: deferimento. Sociedade hospitalar de Tunápolis: deferimento. Lar São Nicolau, de 

São Paulo: deferimento. Lar São Vicente de Paulo de Iracemápolis, Iracemápolis, São 

Paulo: deferimento. Inspetoria Imaculada Auxiliadora, Campo Grande: renovação, 

deferimento. Santa Casa de Nova Andradina, Nova Andradina: renovação, deferimento. 

Lar das Servas de Maria, Cáceres: renovação, deferimento. APAE de Nova Xavante, 

Nova Xavante: renovação, deferimento. Conselho Metropolitano de Goiânia, Goiânia: 

registro, deferimento. Casa Assistencial Espírita Emmanuel, Planaltina de Goiás: registro, 

deferimento. APAE de Presidente Dutra, Presidente Dutra: registro, deferimento. União de 

Mulheres da Cidade Olímpica, São Luís: registro, deferimento. Os Conselheiros João 

Paulo e Margarete Vieira peiram vistas ao processo da União de Mulheres da Cidade 
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Olímpica. Para a votação, a Secretária Executiva esclareceu que o processo 8 havia sido 

retirado de pauta e que 13 tinha pedido de vistas conjunto da Conselheira Margarete e do 

Conselheiro João Paulo, em votação, os processos de 1 a 7, todos os Conselheiros 

presentes acompanharam o voto da relatora. Ainda na pauta da Conselheira Márcia 

Pinheiro, o pedido de vistas do Conselheiro Carlos Ajur foi retirado de pauta. Na 

seqüência, a Conselheira Simone Albuquerque relatou os processos da Conselheira 

Márcia Lopez: Associação de Assistência ao Deficiente Neuro Motor e/ou Mental, São 

Paulo: registro mais CEAS, deferido. Associação de Pais e Amigos de Pessoas com 

Necessidades Especiais: registro, deferido. APAE de Alfredo: registro, deferido. 

Associação de Diabéticos de Joinville, Joinville: registro, deferido. Instituto de Reabilitação 

do Potencial Humano: registro, deferido. Federação das Associações de Moradores e 

Comunitária de Carira: registro, deferido. Associação dos Moradores do Povoado 

Socovão e Adjacências (AMPSA): registro, deferido. APAE de Cidade Gaúcha: 

renovação, deferido. APAE de Arapoti: renovação, deferido. Associação São José de 

Assistência aos Menores de Arapoti: renovação, deferido. Organização de Auxílio 

Fraterno: renovação, deferido. Oratório da Divina Providência: renovação, deferido. Em 

votação, aprovado por todos os Conselheiros. Passou-se assim, para os pedidos de vista 

aos processos da Conselheira Márcia Lopez. O Conselheiro Antônio Celso fez a leitura do 

seu relatório sobre o processo 44006.004415/2000-88, Santa Casa de Misericórdia de 

Feira de Santana e seu voto foi pelo deferimento do pedido de renovação do CEAS. Pós a 

leitura, a Conselheira Simone modificou o seu voto acompanhando o Conselheiro Antônio 

Celso. Todos os Conselheiros presentes votaram pelo deferimento. Sobre o item 15, 

Associação de Educação do Homem de Amanhã de Brasília, o Conselheiro Misael, 

representando o Conselheiro José Manoel, que havia pedido vistas, disse que o voto do 

Conselheiro José Manoel era pelo indeferimento. Todos os Conselheiros acompanharam 

o voto do relator, com exceção do Conselheiro Elias que se absteve. O próximo pedido de 

vistas, do processo 16, foi retirado pelo Conselheiro Carlos Ajur. Fundação Regional 

Integrada, pedido de vistas do Conselheiro Sílvio Iung e do Conselheiro Elias. Iniciando 

pela leitura do seu relatório, o Conselheiro Sílvio fez toda a defesa de seu voto pelo 

deferimento. A seguir, o Conselheiro Elias fez o seu relato e concluiu se abstendo. 

Levando em consideração os pedidos de vista, a Conselheira Simone Albuquerque se 

disse não confiante para manter ou modificar seu voto. O Conselheiro João Paulo sugeriu 

que o processo fosse retirado de pauta de submetido ao Colegiado. A Conselheira 

Natália, como membro do Conselho de Normas, pediu vistas ao processo. O próximo 

pedido de vistas era para o processo número 18 Ciclo Operário de Sarandi, relatado pelo 
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Conselheiro Euclides que votou pelo deferimento do certificado à entidade. A Conselheira 

Simione modificou seu voto, optando pelo deferimento e acompanhando o voto do 

Conselheiro Euclides. Todos os conselheiros acompanharam os votos dos relatores. 

Processos relatados pelo Conselheiro José Cuty: Associação Comunitária São João 

Batista, são João de Iracema: registro, pelo deferimento. Casa de Apoio aos Pacientes 

Carentes com Câncer, de são José do Rio Preto, São José do Rio Preto: registro, pelo 

deferimento. Associação de Apoio ao Deficiente Auditivo, de São José dos Campos: 

registro, pelo deferimento. Casa da Criança (Paulo de Tarso), de São Paulo: registro, pelo 

deferimento. Centro de Defesa da Criança e do Adolescente, de São Paulo: registro, pelo 

deferimento. Fundação Religiosa Heydenreich. de São Paulo: registro, pelo 

deferimento.Casa Assistencial Amor ao Próximo, Santo André: renovação, pelo 

deferimento. Associação dos Ex-Alunos do Stella Maris de Santos: renovação, pelo 

deferimento. Obras Sociais São Pedro Apóstolo de São Bernardo do Campo: renovação, 

pelo deferimento. Centro de Prevenção e Reabilitação de Deficiência da Visão São José 

dos Campos: renovação, pelo deferimento. SAS – Serviço de Assistência Social, São 

João da Boa Vista: renovação, pelo deferimento. APAE de Arapoti, Arapoti no Paraná: 

importação, pelo deferimento. Em votação, aprovado por todos. Sobre a Associação 

Phoenix/Auto Estima o Conselheiro Euclides explicou que a entidade não apresenta 

relatório de atividade do exercício de 2000/2001 e em diálogo com o Conselheiro Elias 

concluíram que a entidade não está em funcionamento há três anos e que portanto não 

poderia receber o certificado, assim, optaram por um pedido ao CNAS de orientação à 

instituição e a manutenção do voto de indeferimento. Todos os Conselheiros 

acompanharam o voto. Após a votação, o Conselheiro lembrou a todos que se o processo 

fosse baixado em diligência e que fosse apresentada a documentação de 2002, 2003 e 

2004 a entidade poderia cumprir os requisitos e ser deferido o certificado. Assim foi 

solicitado ao Conselho a anulação da decisão anterior e optou-se por baixar o processo 

em diligência e encaminha ro pedido de relatório dos exercícios de 2002, 2003 e 2004 à 

entidade. A seguir, foi colocada em votação a anulação da votação anterior e todos os 

Conselheiros votaram pela anulação. A próxima planilha de processos a ser apresentada 

foi a do Conselheiro João Paulo: APAE de Francisco Morato, Francisco Morato, São 

Paulo, área – educação: renovação, pelo deferimento. Recanto da Cruz Grande, Itapevi, 

São Paulo, área de atuação – assistência: renovação, pelo deferimento. APAE de Itápolis, 

Itápolis, São Paulo: renovação, pelo deferimento. Casa da Criança Amanda Malvina 

Mendonça, Ipuã,: renovação, deferimento. Associação Beneficente Jesus, José e Maria, 

Guarulhos, São Paulo: renovação, deferimento. Associação de Apoio a Pais, Educadores 
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e Educandos do Curumim, Vila – Pérola, Contagem, Minas Gerais: registro, deferimento. 

Centro de Referência Confrade Antônio Joaquim Luiz, Contagem, Minas Gerais: registro, 

deferimento. Associação Solidariedade Brasil-Togo, Coronel Fabriciano, Minas Gerais: 

deferimento. APAE de Eugenópolis, Eugenópolis, Minas Gerais: registro, deferimento. 

Hospital e Maternidade são Vicente de Paulo, Ipanema, Minas Gerais: registro, 

deferimento.Projeto Sócio-Educativo Santa Luzia, Brasília/DF: registro + CEAS, 

deferimento. Grêmio Espírita Perseverança e Caridade, Salvador, Bahia: registro + CEAS, 

deferimento. Associação Beneficente Irmã Gertrudes, Amargosa, Bahia: registro + CEAS, 

deferimento. Em votação, todos os Conselheiros acompanharam o relator. A seguir, o 

Conselheiro João Paulo apresentou os demais processos: Escola Normal Nossa Senhora 

do Carmo e Ginásio Angélica, Coronel Fabriciano: renovação, deferimento. Fundação 

Marianense de Educação, Mariana, Minas Gerais: renovação, deferimento. Sociedade 

Educadora Anchieta, São Paulo, São Paulo: representação INSS: pelo provimento, 

indeferimento. Fundação José Bonifácio Lafayete de Andrada, Barbacena, Minas: 

representação INSS, arquivamento, deferimento. Ao final do relato, o Conselheiro Elias 

pediu vistas da Fundação José Bonifácio Lafayete de Andrada. Em votação, todos 

acompanharam o voto do relator. O próximo Conselheiro a relatar os processos foi senhor 

Eugênio que apresentou os seguintes processos: Grupo de Incentivo a Vida, São Paulo: 

registro, deferimento. Lar da Criança Favos de Luz, São Paulo: registro, deferimento. 

Sociedade das Irmãs Missionárias do Espírito Santo, São Paulo: registro, deferimento. 

Centro de Apoio ao Deficiente Visual, São Paulo: registro, deferimento. Associação 

Beneficente Francisco de Assis, Tambaú, São Paulo: registro, deferimento. Serviço Social 

e Promocional São Paulo da Cruz, São Paulo: renovação, deferimento. Associação 

Brasileira de Voluntários em Musicoterapia, São Paulo: renovação, deferimento. 

Associação de Família de Rotarianos de São Paulo, São Paulo: renovação, deferimento. 

Congregação das Franciscanas da Ação Pastoral, São Paulo: renovação, deferimento. 

Escola Especial para Educação de Excepcionais, São Paulo: renovação, deferimento. 

Grupo Assistencial Luiz Sérgio, São Paulo: renovação, deferimento. Associação Menonita 

Beneficente, Palmeira, Paraná: importação, deferimento. Em votação, todos os 

Conselheiros acompanharam o relator. Com a palavra, o Conselheiro Marcos Antônio 

relatou o seu pedido de vistas ao processo da Sociedade das Filhas de Nossa Senhora 

do Sagrado Coração e concluiu pelo deferimento. A seguir, o Conselheiro Elias pediu 

vistas da vistas do processo relatado pelo Conselheiro Elias. O Conselheiro Eugênio 

modificou seu voto pelo deferimento. Passado para votação, todos acompanharam o voto 

de deferimento. Iniciando sua fala, o Conselheiro Euclides apresentou os processos de 1 
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a 12 da sua planilha: Centro Espírita Vicente de Paula – CEVIP, Mirassol, São Paulo: 

registro mais CEAS, deferimento. Sociedade Espírita Caminho de Luz, Pindorama, São 

Paulo: registro mais CEAS, deferimento. APAE de Aratiba, Aratiba, Rio Grande do Sul: 

registro, deferimento. Fazenda de Recuperação de Dependentes Químicos Piquiri, 

Cachoeira do Sul, Rio Grande do Sul: registro, deferimento. Associação Casa de Marta e 

Maria, Porto Alegre, Rio Grande do Sul: registro, deferimento. APAE de Redentora, 

Redentora, Rio Grande do Sul: registro, deferimento. APAE de Pato Branco, Pato Branco, 

Paraná: renovação, deferimento. Asilo São Vicente de Paulo, Mandaguaçu, Paraná: 

renovação, deferimento. APAE de Itapejara D’Oeste, Itapejara D’Oeste, Paraná: 

renovação, deferimento. APAE de Engenheiro Beltrão, Engenheiro Beltrão, Paraná: 

renovação, deferimento. APAE de Doutor Camargo, Doutor Camargo, Paraná: renovação, 

deferimento. O Conselheiro explicou os motivos de retirada de pauta da Associação 

Regional de Amparo a Doentes e Deficientes Físicos, item nº 7 da sua pauta. Assim, 

foram colocados em votação os processos de 01 ao 12 com exceção do 07. Todos os 

Conselheiros votaram acompanhando os votos do relator. Para agilizar o andamento dos 

trabalhos passou-se à leitura apenas das planilhas sem pedidos de vistas. A primeira 

leitura foi a do Conselheiro Elias: Grupo Espírita Dr. Bezerra Menezes: registro, pelo 

deferimento. Fundação de Saúde de Paramirim: registro, pelo deferimento. Sociedade de 

Amparo ao Menor Paulo de Tarso: registro, pelo deferimento. Associação Monte Carmelo: 

registro, pelo deferimento. Casa da Criança “Futuro Feliz”: registro, pelo deferimento. 

Associação de Apoio às Pessoas Vivendo com HIV/AIDS de São Carlos: registro, pelo 

deferimento. Hospital Nossa Senhora da Conceição de Rio Casca: concessão, pelo 

deferimento. Instituto Nossa Senhora de Fátima: renovação, pelo deferimento. Hospital de 

Caridade Nossa Senhora da Conceição de Piratini: renovação, pelo deferimento. Obras 

Assistenciais Casa do Caminho: renovação, pelo deferimento. Associação das Mulheres 

de Nazaré da Mata: renovação, pelo deferimento. Instituição Assistencial Nosso Lar: 

renovação, pelo deferimento. A seguir, a Conselheira Dalila também fez a leitura de seus 

processos para a votação em conjunto com os processos do Conselheiro Elias: APAE de 

Aparecida, São Paulo: renovação, deferimento. Centro de Formação Educacional e Social 

na Comunidade, Araraquara: renovação, deferimento. Associação de Pais e Amigos de 

Surdos de Campinas, São Paulo: renovação, deferimento. Sociedade Filantrópica 

Hospital José Venâncio, Colinas, São Paulo: renovação, deferimento. Sociedade 

Beneficente de Cravinhos Santa Casa, Cravinhos, São Paulo: renovação, deferimento. 

Instituto Aprender de Tecnologia, Educação, Empreendedorismo, Saúde e Ação Social, 

de Araxá, Minas Gerais: registro, deferimento. Obras Sociais Santo Antônio da Paróquia 
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Santo Antônio, Barbacena: registro, deferimento. Núcleo de Prevenção e Recuperação do 

Menor e da Estrutura Familiar, de Belo Horizonte: registro, deferimento. NUTRI - Núcleo 

de Trabalho e Integração Social, Belo Horizonte: registro, deferimento. Associação Porta 

da Vida de Ação Social, São Paulo: CEAS, deferimento. Movimento Comunitário do 

Jardim São Joaquim, São Paulo: CEAS, deferimento. Associação de Creches Maria de 

Nazaré, de São Paulo: CEAS, deferimento. Creche Professora Serafina Martins Sodero 

Ferraz, Silveiras, São Paulo: CEAS, deferimento. Assim foi colocado em votação a 

planilha do Conselheiro Elias e da Conselheira Dalila. Do item 1 ao 13 da Conselheira 

Dalila e do item 1 ao 12 do Conselheiro Elias. Colocado em votação, todos os 

Conselheiros acompanharam os votos dos relatores. Na seqüência, a Conselheira Maria 

Aparecida Medrado fez a leitura dos processos e dos votos assinados pelo Conselheiro 

Carlos Rogério: Órgão Assistencial Infantil Miriã, Ituiutaba, Minas Gerais: CEAS, 

deferimento. Creches Comunitárias Associadas de Uberlândia, Uberlândia: CEAS, 

deferimento. Casa da Criança Peniel, Campo Grande: CEAS, deferimento. Fraternidade 

Espírita Irmão Glacus, Belo Horizonte: renovação, deferimento. Hospital Lourenço Westin, 

Carlos Chagas, Minas Gerais: renovação, deferimento. Associação de Apoio e 

Desenvolvimento da Criança e Gestante, Carmos da Cachoeira, Minas Gerais: 

renovação, deferimento. Hospital Jorge Caetano de Mattos, Ervália, Minas Gerais: 

renovação, deferimento. Fundação Paulo VI, Jordânia, Minas Gerais: renovação, 

deferimento. Abrigo Frei Otto, Belo Horizonte: registro, deferimento. Lar de Crianças Sara 

e Burton Davis, Aquiraz, Ceará: registro, deferimento. Associação Comunitária do Bairro 

Ellery, Fortaleza: registro, deferimento. Conselho de Integração Social, Fortaleza: registro, 

deferimento. Santa Casa de Misericórdia de Pedregulho, Pedregulho: renovação, 

deferimento. A seguir, o Conselheiro Euclides fez a leitura dos processos do Conselehiro 

Carlos Ajur: Sorri – Brasil, São Paulo: renovação, deferimento. Lar dos Pobres Joana 

D’Arc, Tabapuã, São Paulo: deferimento. Casa Bom Pastor, Aracaju, Sergipe: renovação, 

deferimento. APAE de Porto Nacional, Porto Nacional, Tocantins: renovação, deferimento. 

Congregação das Irmãs Franciscanas dos Pobres, Goiânia, Goiás: renovação, 

deferimento. Cada de Caridade de Araruama, Araruama, Rio de Janeiro: renovação, 

deferimento. Ação Social Paroquial de Tijucas, Tijucas, Santa Catarina: renovação, 

deferimento. APAE de São João Batista, São João Batista, Santa Catarina: renovação, 

deferimento. APAE de Presidente Getúlio, Presidente Getúlio, Santa Catarina: renovação, 

deferimento. Colégio Santa Rosa de Lima, Goiânia, Goiás: renovação, deferimento. 

Associação Menonita Beneficente, Palmeira, Paraná: importação, deferimento. 

Associação Nacional de Cooperação Agrícola, São Paulo: importação, deferimento. Assim 
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foram colocadas em votação as planilhas dos Conselheiros Carlos Rogério e do Carlos 

Ajur. Todos os conselheiros acompanharam os votos apresentados. A seguir, o 

Conselheiro João Paulo fez a leitura dos processos e dos votos do Conselheiro Antônio 

Gilberto: CAEFA – Centro de Apoio à Educação e Formação do Adolescente, 

Fernandópolis, São Paulo: registro, deferimento. Instituto Educacional Evangélico para 

Deficientes Auditivos, Campinas, São Paulo: registro, deferimento. Associação Santa Rita 

de Cássia, Capivari, São Paulo: registro, deferimento. Fundação Mercedes de Andrade 

Martins, Gramado Cotia, São Paulo: registro, deferimento. Associação Cubatense de 

Capacitação para Exercício da Cidadania, Cubatão: registro, deferimento. Núcleo 

Educacional da Santa Casa de Diadema, Diadema, São Paulo: registro, deferimento. 

Associação de Proteção à Maternidade e à Infância de São Mamede, São Mamede, 

Paraíba: renovação, deferimento. Centro Juvenil de Orientação e Pesquisa – CEJOP, 

Niterói, Rio de Janeiro: renovação, deferimento. Associação dos Centros Integrados de 

Assistência à Criança, Niterói, Rio de Janeiro: renovação, deferimento. Venerável Ordem 

3ª dos Mínimos de São Francisco de Paula, Rio de Janeiro: renovação, deferimento. 

Associação de Promoção Social – López Y Vicuña, Teresópolis, Rio de Janeiro: 

renovação, deferimento. Associação Comunitária de Piracicaba, Palmácia, Ceará: 

importação, deferimento. Associação Brasileira de Assistência ao Excepcional, São 

Gonçalo, Rio de Janeiro: deferimento.Liceu Literário Português, Rio de Janeiro: 

deferimento. Logo após, o Conselheiro Antônio Celso Pasquini fez a leitura dos seus 

processos: Hospital e Maternidade da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de 

Irapuru, Irapuru, São Paulo: renovação, deferimento. Lar Espírita da Criança, Itirapina: 

renovação, deferimento. Associação Espírita Jesus e Caridade, Moji Mirim: renovação, 

deferimento. Lar São Vicente de Paulo, Nuporanga: renovação, deferimento. Serviços de 

Obras Sociais de Pedreiras, Pedreiras: renovação, deferimento. APAE de Olhos D’Água, 

Olhos D’Água: registro, deferimento. Associação de Proteção e Assistência aos 

Condenados de Patrocínio, Patrocínio: registro, deferimento. Lar dos Velhos, Recreio: 

registro, deferimento. Associação de Moradores de Água Limpa, Simonésia: registro, 

deferimento. Comitê de Segurança no Trânsito, Náutica e Apoio à Natureza em Uberaba, 

Uberaba: registro, deferimento. Obras Sociais Nossa Senhora da Glória, Belo Horizonte: 

registro + CEAS, deferimento. Associação Rural de Atendimento Infanto Juvenil de 

Comercinho, Comercinho: registro + CEAS, deferimento. Assim, foram colocados em 

votação do item 1 ao 14 da planilha do Antônio Gilberto, e do item 1 ao 12 da planilha do 

Antônio Celso todos acompanharam os relatores, com exceção do Conselheiro Elias que 

se absteve em relação ao processo da Associação Brasileira de Assistência ao 
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Excepcional e o Liceu Literário Português. Com a palavra, o Conselheiro Euclides relatou 

seu pedido de vistas ao processo da 44006.001700/2001-26, Congregação das Irmãs 

Passionistas de São Paulo da Cruz – Província Rainha da Paz, de Brasília, concluindo 

pelo deferimento. Em votação, todos os Conselheiros presentes votaram pelo 

deferimento, com exceção da Conselheira Vânia que votou pelo indeferimento. A seguir, o 

Conselheiro Marco Antônio iniciou o seu relato do pedido de vistas sobre o processo do 

Conselheiro Carlos Ajur, Associação Hospitalar e Maternidade de São Paulo, e assim 

como o Conselheiro Ajur, acompanhou  a Nota Técnica pelo provimento da 

representação. Colocado e votação, todos os Conselheiros presentes votaram pelo 

provimento da representação. Com a palavra a senhora Presidente retomou a pauta no 

pedido de vistas do Conselheiro João Paulo no processo da planilha do Conselheiro Elias, 

Projeto Gente Nova,  senhor João Paulo acompanhou a nota técnica e o voto do relator. 

Em votação, todos os Conselheiros acompanharam o relator. O próximo processo a ser 

votado, Santa Casa de Misericórdia de Pedregulho, com pedido de vistas do Conselheiro 

Euclides foi retirado de pauta pelo mesmo. Sobre o processo da Casa de Beneficência 

São Paulo, o Conselheiro Antônio Celso, relator original do processo, votou 

acompanhando a Nota Técnica do pedido de renovação pelo indeferimento. Sobre o 

mesmo processo, o Conselheiro Elias, que havia pedido vistas do processo, acompanhou 

o relator original pelo indeferimento. Em votação, todos os Conselheiros acompanharam o 

relator. A seguir, a Presidente Márcia Pinheiro colocou para apreciação do Conselho as 

duas notas de repúdio que foram formuladas por consenso dos senhores Conselheiros. A 

primeira nota, referente ao tratamento dispensado à Conselheira Simone pela empresa 

TAM. Sobre a nota, o Conselheiro Elias observou que deveria ser omitido o fato da 

senhora Simone Albuquerque ser Conselheira. Sobre a mesma questão, o Conselheiro 

João Paulo discordou da sugestão do Conselheiro Elias e sugeriu que na nota constasse 

além da cidadã Simone, o fato dela ser conselheira. Após as considerações dos 

Conselheiros, a presidente decidiu encaminhar para votação a nota com o seu texto 

original, com as palavras cidadã e Conselheira no texto. Todos os Conselheiros votaram 

pela aprovação do texto original, com exceção do Conselheiro João Paulo que se absteve 

apresentando seus motivos. A segunda nota de repúdio lida pela Presidente se referia à 

chacina ocorrida no Rio de Janeiro. Os Conselheiros Eugênio e Margarete observaram 

que a nota deveria repudiar “as chacinas” e não se referir a algo específico, mas 

generalizar o repúdio a esse tipo de acontecimento. Assim, de acordo com a sugestão da 

Conselheira Margarete, foi acrescentado um último parágrafo à nota dizendo que o CNAS 

também repudia todos os tipos de violência e chacinas no país. Por fim, a Presidente 
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Márcia pediu autorização para que a redação final da nota técnica ficasse a cargo da 

Presidência e da Secretaria Executiva para agilizar o trabalho. O Conselheiro Euclides 

ainda fez questão de registrar seu agradecimento aos funcionários pelo atendimento 

prestado. Agradecendo a participação de todos, a Presidente Márcia Pinheiro declarou 

encerrada a reunião.  


